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TERMO DE REFERÊNCIA

	ÓRGÃO SOLICITANTE

	
Secretaria Municipal de Saúde 




	1. OBJETO	

	Contratação de pessoa física ou jurídica para a prestação de serviços de natureza continuada, contemplando as especialidades de Periodontia, para atender as necessidades da Secretaria de Saúde do município de IAPU/MG, na implantação de serviços de especialidades em Saúde Bucal – SESB, no âmbito da Portaria GM/MS nº 6.898 de 28 de abril de 2025. 

	1.1 Especificações 

	O profissional deverá ser qualificados e aptos a executar as tarefas e responsabilidades inerentes a cada função, conforme detalhamento a seguir:
· SERVIÇO DE PERIODONTISTA
O profissional Periodontista é fundamental para a promoção da saúde bucal integral e a prevenção de doenças sistêmicas que podem ter origem em condições periodontais. Sua atuação é decisiva para a manutenção da saúde dos tecidos de suporte dos dentes, contribuindo diretamente para a longevidade dos elementos dentários e a melhoria da qualidade de vida dos pacientes atendidos pelo SUS.

Item 1: 1 (um) profissional Periodontista.
Carga Horária Semanal: 15 (quinze) horas.
Duração do Serviço: 12 (doze) meses, prorrogáveis nos termos da Lei nº 14.133/2021.

Descrição dos Serviços: O Periodontista será responsável pela prevenção, diagnóstico e tratamento de infecções e inflamações dos tecidos gengivais, do ligamento periodontal ou do osso alveolar, desempenhando um papel essencial na manutenção da saúde oral e na prevenção da perda de dentes devido a doenças. Suas atribuições incluem a correção de defeitos ósseos e reconstrução de tecidos moles; realização de enxertos dos tecidos; limpeza das raízes dos dentes, raspagem e alisamento radicular; controle e manutenção periodontal, efetuando o tratamento de manutenção ou prevenção de doenças periodontais; e a execução de gingivectomia, uma cirurgia destinada a corrigir o excesso de gengiva. A prática clínica deste profissional envolverá atividades de diagnóstico, tratamento não cirúrgico e cirúrgico. Adicionalmente, o Periodontista deverá orientar os pacientes sobre técnicas de higiene bucal e hábitos que preservem a saúde oral e dos tecidos periodontais, visando à prevenção de doenças.

Requisitos Mínimos para o Profissional: 
· Ser Cirurgião-Dentista com diploma de graduação em Odontologia, devidamente reconhecido pelo Ministério da Educação (MEC).
· Possuir registro ativo e regular no Conselho Regional de Odontologia (CRO) do estado de atuação.
· Comprovar título de Especialista em Periodontia, reconhecido pelo Conselho Federal de Odontologia (CFO).
	
1.2. Da Justificativa do orçamento sigiloso
A possibilidade de manter o orçamento estimado da contratação com caráter sigiloso está expressamente prevista no art. 24 da Lei nº 14.133/2021, que estabelece:
  "Desde que justificado, o orçamento estimado da contratação poderá ter caráter sigiloso, sem prejuízo da divulgação do detalhamento dos quantitativos e das demais informações necessárias para a elaboração das propostas, e, nesse caso:

I - O sigilo não prevalecerá para os órgãos de controle interno e externo."
O dispositivo confere à autoridade competente discricionariedade para decidir pela publicidade ou sigilo do orçamento, desde que a escolha seja devidamente justificada no processo licitatório. Essa justificativa deve demonstrar que o sigilo é necessário para garantir a competitividade, a economicidade e a seleção da proposta mais vantajosa para a Administração Pública.
Além disso, o art. 13 da Lei nº 14.133/2021 reforça que os atos do processo licitatório são públicos, exceto nas hipóteses em que o sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e do Estado ou quando justificado para atender a outros princípios, como a economicidade. Neste caso, o sigilo orçamentário será adotado para evitar que os licitantes ajustem suas propostas ao valor estimado, o que poderia comprometer a obtenção de preços mais competitivos.
Justificativa Técnica
A manutenção do sigilo do orçamento estimado para a prestação de serviço na especialidade  periodontia no município de Iapu é fundamentada nas seguintes razões técnicas:
1. Promoção da Competitividade:

A divulgação do orçamento estimado pode induzir os licitantes a apresentarem propostas próximas ou iguais ao valor de referência, reduzindo a competitividade do certame. O sigilo incentiva os participantes a ofertarem preços baseados em suas próprias estruturas de custos, o que pode resultar em propostas mais vantajosas para a Administração Pública.

2. Controle e Transparência:

O sigilo orçamentário não implica ausência de controle. Conforme o art. 24, inciso I, da Lei nº 14.133/2021, o orçamento estimado será disponibilizado aos órgãos de controle interno e externo, como o Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais, garantindo a fiscalização e a conformidade do processo. Além disso, o edital divulgará os quantitativos e especificações dos materiais, assegurando a transparência necessária para a formulação das propostas.

É importante ressaltar que a não divulgação do orçamento tem por objetivo evitar que as propostas/lances gravitem em torno do orçamento fixado pela administração. Essa medida se torna eficaz, pois, sem as balizas dos outros licitantes e do orçamento da administração, o competidor deve, já nessa etapa, oferecer um preço realmente competitivo e dentro do limite de sua capacidade de executar a avença com uma lucratividade adequada. Caso assim não proceda, esse competidor corre o risco de ser desclassificado sem a possibilidade de apresentar outra proposta mais competitiva, de acordo com os critérios que regem a apresentação de lances fechados. Amplia-se assim, a competitividade do certame e propicia-se melhores propostas para administração. Não se ouvia que determinados agentes do mercado participam de licitações e elaboram suas propostas sem analisar sua capacidade de honrá-las. Esses agentes, seja por não disporem de meios para tanto, seja por não estarem dispostos a arcar com as despesas daí decorrentes, simplesmente se baseiam no orçamento efetuado pela administração. Esse procedimento, contudo, é temerário porque as propostas podem não refletir a realidade econômica do licitante, redundando em dificuldades posteriores na execução contratual. Desta feita, a não divulgação do orçamento obriga os licitantes a efetivamente analisarem sua estrutura de custos para daí elaborarem suas propostas. Espera-se, pois, a apresentação de propostas mais realistas economicamente.


	2. JUSTIFICATIVA

	A presente contratação, a ser realizada na modalidade Pregão Eletrônico, justifica-se pela imperiosa necessidade de ampliar e qualificar o acesso da população aos serviços de saúde bucal especializada no município de IAPU/MG, em estrita conformidade com os princípios da universalidade, integralidade e equidade do Sistema Único de Saúde (SUS). A saúde bucal é reconhecida como um componente indissociável da saúde geral, e a garantia de acesso a esses serviços representa um direito fundamental do cidadão.
A contemplação do Município de Iapu com a implantação do Serviço de Especialidades em Saúde Bucal (SESB), por meio da Portaria GM/MS nº 6.898, de 28 de abril de 2025, estabelece um marco fundamental para a expansão e aprimoramento dos serviços odontológicos especializados na região. Esta portaria impulsiona a organização e a oferta de serviços de saúde no SUS, demandando da gestão municipal a criação de condições para a efetivação e ampliação do acesso à atenção especializada.
A demanda por tratamentos odontológicos especializados é contínua e crescente, exigindo profissionais com qualificações específicas que a atual estrutura da Secretaria Municipal de Saúde não consegue suprir integralmente. A oferta de serviços de Periodontia, é crucial para a integralidade do cuidado em saúde oral, prevenindo agravos, promovendo a saúde e melhorando significativamente a qualidade de vida dos munícipes. Essa especialidade visa à celeridade no atendimento, à redução das filas de espera e à efetivação do princípio da integralidade da assistência à saúde.
A contratação deste serviço profissional é caracterizada como a aquisição de serviços comuns, cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos no Termo de Referência, permitindo a competição justa entre os fornecedores. A modalidade de Pregão Eletrônico, portanto, mostra-se a mais adequada e vantajosa para a Administração Pública, pois otimiza o processo de aquisição, promove a ampla concorrência e busca a proposta mais econômica e benéfica para o interesse público. Este modelo de contratação via Pregão permite uma gestão mais flexível e responsiva às flutuações da demanda, assegurando que os cidadãos recebam o cuidado necessário no tempo adequado e que o município cumpra com os requisitos para a plena operacionalização dos Serviços de Especialidades em Saúde Bucal (SESB).
Adicionalmente, esta licitação reforça o compromisso da Secretaria com as diretrizes e políticas nacionais de saúde, estando em plena conformidade com a Portaria GM/MS nº 6.898, de 28 de abril de 2025, que visa fortalecer a organização e a oferta de serviços de saúde no âmbito do Sistema Único de Saúde, promovendo a ampliação do acesso e a qualificação da atenção.
A formalização desta demanda por meio de um processo licitatório na modalidade Pregão é um passo importante para o aprimoramento contínuo da oferta de saúde no município, assegurando que a população receba o atendimento especializado de que necessita, com a devida qualidade e tempestividade, e garantindo a correta aplicação dos recursos vinculados à mencionada Portaria.


	3. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO E DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO

	3.1. A contratação do serviço de Periodontia, é uma medida estratégica e imperativa para a Secretaria Municipal de Saúde, diretamente alinhada à sua missão de promover a saúde e o bem-estar da população de IAPU/MG. A necessidade é ditada pela contemplação do Município de Iapu com a implantação do Serviço de Especialidades em Saúde Bucal (SESB), conforme estabelecido pela Portaria GM/MS nº 6.898, de 28 de abril de 2025. Esta portaria representa um marco significativo, visando fortalecer a organização e a oferta de serviços de saúde no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS), exigindo da gestão municipal a criação das condições necessárias para a efetivação e ampliação do acesso à atenção odontológica especializada.

A saúde bucal é um componente indissociável da saúde geral e um direito fundamental, conforme os princípios do SUS de universalidade, integralidade e equidade. Embora a rede pública municipal já disponha de atendimentos básicos, a demanda por tratamentos odontológicos especializados é contínua e crescente, e a complexidade dos casos requer profissionais com qualificações específicas que a capacidade atual não consegue suprir em sua totalidade. A falta desses serviços especializados gera listas de espera, atrasos no tratamento e, consequentemente, o agravamento de condições de saúde bucal que poderiam ser resolvidas de forma mais eficiente.

Portanto, a contratação visa complementar a capacidade da rede pública municipal, assegurando a oferta contínua e qualificada de consultas, exames e procedimentos em diversas especialidades odontológicas, conforme previsto pela supracitada Portaria. A aquisição desses serviços é essencial para a efetivação da integralidade da assistência à saúde bucal, minimizando a necessidade de deslocamentos dos pacientes para outras localidades em busca de tratamento especializado e promovendo uma atenção mais ágil e acessível aos cidadãos.

Necessidade do Quantitativo de Serviços Demandado:  A necessidade do quantitativo de 01 (um) Periodontista, tendo em vista  a frustração do processo 245 / 2025,é fundamenta na análise da demanda existente e da capacidade de atendimento da rede municipal, especialmente frente à implantação do SESB, mediante a parâmetros estabelecidos na Portaria GM/MS nº 751 de 15 de junho de 2023.

A contratação do serviço de Periodontista, conforme as especificações técnicas detalhadas neste Termo de Referência, trará a seguinte solução: esta contratação possibilitará a ampliação imediata e a qualificação do atendimento odontológico especializado na rede municipal de saúde. Ao invés de uma aquisição de bens com vida útil determinada, esta é uma contratação de serviços contínuos, que produzirá benefícios ininterruptos ao longo da sua vigência contratual (inicialmente 12 meses, prorrogáveis). 

3.2. DA NATUREZA DO OBJETO

Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns, com características e especificações usuais de mercado uma vez que;

O artigo 6º da Lei nº 14.133, de 2021, estabelece que os itens de consumo e serviço deverão ser de qualidade comum, não superior à necessária para cumprir as finalidades às quais se destinam, vedada a aquisição de artigos de luxo. 

O Decreto nº 10.818, de 2021 regulamentou o tema, devendo as vedações nele estabelecidas serem respeitadas pelo administrador público.

Os serviços são considerados contínuos, tendo em vista a característica do objeto e sua finalidade para o município.

Portanto, justifica-se a utilização da modalidade de licitação, por pregão eletrônico, por se tratar de serviços comuns, já explicitados acima.


	4. DOS PARÂMETROS DA LICITAÇÃO

	4.1 Razão da escolha do fornecedor: 

A contratação dos serviços se dará por meio da modalidade licitatória PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, EM MODO DE DISPUTA ABERTO.

4.2 Justificativa do Valor: 

O valor se justifica pela coleta de preços que foi realizada pelo departamento de compras do município, conforme consta anexo ao processo, e a metodologia utilizada para obtenção do preço estimado foi a média aritmética dos preços coletados. 


4.3 Será admitida a subcontratação?
(  x  ) Não
(      ) Sim

	5. DOS CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DA PROPOSTA

	5.1 Serão exigidos documentos adicionais juntamente com a proposta de preços (para análise da equipe técnica na fase de julgamento da proposta final de preços):
(  x  ) Não
(     ) Sim
    5.2 Será exigida garantia de proposta?
(  x  ) Não
(     ) Sim


	6. DOS CRITÉRIOS DE HABILITAÇÃO

	
Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

6.1. DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO DA PESSOA JURÍDICA:

a) Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;
b) Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
c) Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
d) Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;
e) Cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional do sócio administrador.
f) Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.
g) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) (emitida via internet);
h) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
i) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal em certidão única, abrangendo todos os tributos federais e as contribuições sociais / previdenciárias, consoante às disposições previstas na Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751 de 02/10/2014 alterada pela Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.821 de 17/10/2014. (Emitida via internet);
j) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual.
k) Prova de regularidade com o Município da sede da licitante na forma da lei; 
l) Prova de regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS).
m) Prova de inexistência de débitos trabalhistas (CNDT).
n) Certidão simplificada da junta comercial, com prazo de validade de 180 dias até a data da licitação.

6.1.1.QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

a) BALANÇO PATRIMONIAL: 
 
Justifica- se a ausente de exigência do balanço patrimonial, como requisito de habilitação para presente contratação tendo em vista a natureza do objeto, que não possui impacto direto na saúde financeira da empresa contratada. O serviço a ser prestado trata-se de uma atividade de caráter profissional, cuja execução depende primordialmente da qualificação dos dentistas/assistente de consultório bucal e da capacidade operacional da empresa, e não de sua estrutura patrimonial ou situação financeira. 
Nos termos do artigo 37, inciso XXI, da Constituição Federal, e do artigo 5º da Lei nº 14.133/2021, a Administração Pública deve garantir a competitividade e a ampla participação nas licitações, evitando restrições que não sejam justificáveis em razão da necessidade concreta da contratação.  
Considerando que a prestação do serviço em questão não exige vultosos investimentos, aquisições de bens de capital ou manutenção de grande estrutura física, a exigência do balanço patrimonial não se justifica como critério de qualificação econômico-financeira. A capacidade da empresa em executar o contrato pode ser adequadamente aferida por outros meios, como a comprovação de experiência anterior (atestado de capacidade técnica), regularidade fiscal e trabalhista, bem como pelo atendimento a requisitos técnicos específicos. 
Portanto, a dispensa da exigência do balanço patrimonial visa ampliar a competitividade do certame, garantindo a participação de um número maior de potenciais prestadores de serviço, sem comprometer a segurança e eficiência na execução contratual. 

b) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº (14.133, de 2021,  art. 69, caput, inciso II);

6.1.2.  QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

a) Comprovação de que a empresa possui, na data prevista para a entrega da proposta, profissional capacitado para a área proposta: 
I. No caso de vínculo empregatício: cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS), expedida pelo Ministério do Trabalho e Emprego (contendo as folhas que demonstrem o número de registro, a qualificação civil e contrato de trabalho);
II. No caso de vínculo societário: ato constitutivo da empresa devidamente registrado no órgão de Registro de Comércio competente, do domicílio ou sede do licitante; 
III. No caso de profissional autônomo/liberal: contrato de prestação de serviços.
 
6.1.2.1.Documentação do responsável técnico informado pela empresa:

a) Registro ou Inscrição do profissional técnico no Conselho Regional de Odontologia – CRO.
b) Certificado de conclusão de especialista em periodontia, para o profissional que irá exercer a atividade referente aos serviços do item 1; 
c) Certificado de conclusão de especialista em endodontia, para o profissional que irá exercer a atividade referente aos serviços do item 2; 
d) Certificado de curso de Assistente de Consultório Bucal, devidamente reconhecido, para exercer a atividade referente aos serviços do item 3;
e) Certidão de quitação ou regularidade de anuidade do CRO;
f) Certidão de Infração Ética (NADA CONSTA) emitida pelo CRO;
g) Apresentar no mínimo 01 (um) atestado de capacidade técnica, emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove já ter o profissional realizado serviços similares ou compatíveis aos serviços licitados.

6.1.3. DECLARAÇÃO COMPLEMENTARES DE APRESENTAÇÃO OBRIGATÓRIA:

a) Declaração da ME, EPP que não celebrou contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.
b) Deverá apresentar declaração que, nos últimos anos, não sofreu sanções administrativas que a impeçam de contratar com a administração pública, e que mantém uma conduta idônea em todas as suas relações comerciais.

6.2. DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO DA PESSOA FÍSICA:

a) Cópia do comprovante de residência;
b) Título de eleitoral e comprovante de quitação com as obrigações eleitorais. 
c) PIS/PASEP/NIT do licitante;
d) Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) (emitida via internet);
e) Cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;
f) Prova de regularidade relativa para com as Fazendas: Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 
g) Prova de inexistência de débitos trabalhistas (CNDT);

6.2.1. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA DA PESSOA FÍSICA: 

a) Registro ou Inscrição do profissional no Conselho Regional de Odontologia – CRO.
b) Certificado de conclusão de especialista em periodontia, para o profissional que irá exercer a atividade referente aos serviços do item 1; 
c) Certificado de conclusão de especialista em endodontia, para o profissional que irá exercer a atividade referente aos serviços do item 2; 
d) Certificado de curso de Assistente de Consultório Bucal, devidamente reconhecido, para exercer a atividade referente aos serviços do item 3;
e) Certidão de quitação ou regularidade de anuidade do CRO;
f) Certidão de Infração Ética (NADA CONSTA) emitida pelo CRO;
g) Apresentar no mínimo 01 (um) atestado de capacidade técnica, em nome da licitante, emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove já ter a licitante realizado serviços similares ou compatíveis aos serviços licitados.



	7. DA EXECUÇÃO DO OBJETO

	
7.1 Prazo de entrega/execução
Até 02 (dois) dias úteis contados do dia seguinte à assinatura do contrato.


7.2 Local, horário e endereço de entrega
	Centro Municipal de Saúde
Rua Jaime Mafra, nº 117.
Centro, Iapu/MG.

Horários dos serviços:
Item 01: terça-feira, quinta e sexta-feira: 07:00 às 12:00 horas.
Item 02: terça-feira, quinta e sexta-feira: 12:00 às 17:00 horas. 
Item 03: segunda a sexta feiras: 07:00 às 11:00 e 13:00 às 17:00 horas.




7.4. Não será exigida garantia de execução do contrato.


	8. OBRIGAÇÕES ESPECÍFICAS DAS PARTES

	
8.1 Da contratada
	Obriga-se à vencedora:
a) atender a todas as solicitações de contratação efetuadas durante a vigência do Contrato;
b) ao fornecimento do objeto, de acordo com as especificações constantes no Edital, em consonância com a proposta apresentada e com a qualidade e especificações determinadas pela legislação em vigor;
c) responsabilizar-se pela boa execução e eficiência na execução dos serviços  objeto do edital;
d) providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pelo contratante quando da execução dos serviços;
e) manter, durante a vigência do contrato, todas as condições de habilitação e qualificações exigidas na licitação;
f) responsabilizar-se por quaisquer danos ou prejuízos físicos ou materiais causados à Administração ou a terceiros, pelos seus prepostos, advindos de imperícia, negligência, imprudência ou desrespeito às normas de segurança, quando da execução do fornecimento;
g) responsabilizar-se por todas e quaisquer despesas, inclusive, despesa de natureza previdenciária, fiscal, trabalhista ou civil, bem como emolumentos, ônus ou encargos de qualquer espécie e origem, pertinentes à execução do objeto contratado;
h) manter endereço eletrônico (e-mail) válido para fins de comunicação com a contratante por todo o período de contratação; comunicando, imediatamente, o Contratante em caso de alteração;



8.2  Da contratante
	 Obriga-se a Administração/Contratante:
a) comunicar a Contratada toda e quaisquer ocorrências relacionadas aos serviços executados;
b) efetuar o pagamento da Contratada de acordo com a forma de pagamento estipulada na licitação e  no Contrato;
c) promover o acompanhamento e a fiscalização da prestação dos serviços, sob os aspectos qualitativo e quantitativo, anotando em registro próprio as falhas e solicitando as medidas corretivas;
d) rejeitar, no todo ou em parte, o objeto entregue pela Contratada fora das especificações do contrato;
e) observar para que durante a vigência do Contrato sejam cumpridas as obrigações assumidas pela Contratada, bem como sejam mantidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
f) aplicar as sanções administrativas, quando se fizerem necessárias;
g) prestar à CONTRATADA informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados;
h) demais condições constantes do edital de licitação.





	9. DO CONTRATO

	
9.1 INSTRUMENTO CONTRATUAL

Somente por assinatura de contrato
 
   9.2 VIGÊNCIA
O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da data da assinatura do contrato, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021, sendo os serviços enquadrado como serviços contínuos. 

9.3 GESTÃO E FISCALIZAÇÃO

A Gestão e a Fiscalização do Contrato se dará nos termos do Decreto nº 230/2023.

Gestão: 
	Nome: DEUVANE RODRIGUES DE OLIVEIRA

	Cargo: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

	Matrícula: 3207

	E-mail: deuvanerodrigues@yahoo.com.br



Fiscal:
	Nome: JANETE FERNANDES SILVA FIDELIS

	Cargo: COORDENADOR DE UNIDADE DE SAUDE

	Matrícula: 4071

	E-mail:janete.fidelis@hotmail.com




	10. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

	
10.1 Prazos
 
Prazo de pagamento: em até 10 dias, subsequente ao mês dos serviços efetivamente prestados, apontada pelo coordenador da Secretaria, ratificada pela Secretaria solicitante; 


	11. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

	As despesas correrão a conta das dotações que seguem anexo.


	12. DO VALOR ESTIMADO

	O valor máximo estimado será sigiloso de acordo com termo de referência. 


	13.DOS RECURSOS UTILIZADOS


	
Próprios e Federal.


	14. INDICAÇÃO RESPONSÁVEL NO ÓRGÃO PELOS ENCAMINHAMENTOS DE EVENTUAIS IMPUGNAÇÕES E/OU ESCLARECIMENTOS

	Os questionamentos, impugnações e esclarecimentos serão feitos na plataforma BBmnet aos cuidados do Agente de contratação responsável pelo pregão. 
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